PARECER Nº 1860, DE 2010 

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI 
Nº 336, DE 2009
Da Lavra do nobre Deputado Waldir Agnello, o projeto em 
epígrafe dispõe sobre prazos de atendimento nas unidades de saúde, ambulatórios 
e hospitais pertencentes ao Estado. 

Quando em pauta, no prazo regimental, de 13 a 19 de maio 
de 2009, a propositura em causa não foi objeto de emenda nem substitutivo. 

Na seqüência do processo legislativo, o projeto foi 
encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não vislumbrou 
quaisquer óbices ao seu acolhimento, sob o ponto de vista de sua 
constitucional idade, legalidade e juridicidade, culminando por manifestar-se 
favoravelmente à sua aprovação. 

Em prosseguimento ao trâmite, a matéria em questão vem 
a esta Comissão de Saúde e Higiene para ser apreciada quanto ao mérito, 
conforme o disposto no art. 31, § 4° do Regimento Interno Consolidado. 

Ao fazê-lo, verificamos que o assunto preconizado visa 
determinar prazos para atendimento das consultas médicas. 

Cumpre observar, desde logo, que medida proposta é 
digna de encômios, entretanto, configura típica atividade de gestão, incluindo-se, 
na esfera de atribuições do Governador do Estado, a quem cabe, a partir de um 
Juízo eminentemente discricionário, a prática de atos de administração de efeito 
concreto, que não ostenta natureza legislativa. 

Ademais, cabe esclarecer que a elaboração e coordenação 
das normas, regras de funcionamento e programas do SUS no âmbito do Estado 
já estão inseridas entre as competências legais da Secretaria de Saúde conforme 
os dispositivos da Lei Federal n° 8.080/90, artigo 9°, inciso II, ao estabelecer que 
a direção do Sistema Único de Saúde (SUS) deve ser única em cada esfera de 

governo, sendo exercida no âmbito dos Estados pela respectiva Secretaria de 
Saúde. Ainda, devemos salientar, que o art. 15, inciso XVI da referida lei 
federal, fixa como competência da União, dos Estados e Municípios "elaborar 
normas técnico-cientificas de promoção, proteção e recuperação da saúde". 
Portanto, compete aos gestores do SUS a determinação das regras de 
funcionamento de seus serviços. 

Desse modo, enfatizamos que a decisão, de caráter 
administrativo, de determinar os prazos de atendimento nos serviços públicos 
estaduais de saúde compete, exclusivamente, ao Poder Executivo, que deverá 
analisar as possibilidades e empecilhos de colocar em prática a proposta de 
prazos para marcação de consultas e exames. 

Ressalte-se, também, que o tempo de espera nos postos 
ambulatórios e demais estabelecimentos de saúde não depende unicamente do 
atendimento prestado pelos profissionais da saúde, mas ainda, do cuidado 
exigido pelos pacientes que estão sendo atendidos, pela avaliação do caso de 
urgência, ou se têm direito a atendimento prioritário, como é o caso de idosos, 
gestantes e portadores de deficiência. 

Outrossim, deve-se considerar, que a criação de qualquer 
programa, norma e/ou ações de saúde, em especial aqueles atinente ao 
funcionamento dos serviços, seja feita como instrumentos e normas técnicas 
publicadas diretamente pelos gestores de saúde, adaptando-se às necessidades 
decorrentes da análise da situação de saúde, do contínuo processo de 
planejamento realizado pelos gestores do SUS e pelos avanços tecnológicos 
freqüentes na área de assistência à saúde . 

Nesse sentido, entendemos que o objetivo almejado pelo 
autor da iniciativa poderia' ser alcançado mediante simples indicação ao 
Executivo, que, com certeza teria elementos indispensáveis para regular a 
matéria. 

Destarte, pelos motivos expostos, somos pela rejeição do projeto de lei nº 336, de 2009. 

a) José Augusto - Relator

Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição.
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